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Avisos

DESTAQUES 

DESSA EDIÇÃO

Agenda

A DESPOLUIÇÃO DOS RIOS

Entendendo a urgente necessidade de debater com quem
trata, planeja e controla o saneamento no Brasil, bem como
refletir como e o que fazer para mudar a atual situação dos
rios paulistas, a Fiesp, em parceria com o Jornal Estado de
São Paulo, realizou o seminário A Despoluição dos Rios, nos
dias 8 e 9 de outubro.

A entidade mobilizou representantes do Poder Público, de
entidades privadas e municipais que gerenciam o serviço de
saneamento, de órgãos reguladores e de organizações da
sociedade civil para discutirem intensamente qual é a
situação atual dos rios paulistas, colocando no centro do
debate os questionamentos mais comuns, além das
propostas e soluções até então apresentadas para o
problema.

O seminário também abordou o projeto Novo Rio Pinheiros,
em que o governo do Estado de São Paulo pretende
despolui-lo até 2022.
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Luiz Fernando Bovo, responsável pelo Media Lab

Estadão e pelo Estadão Conteúdo, reconheceu a

importância do encontro e de futuros desdobramentos

que o seminário irá desencadear. “É um prazer para

o Estadão estar presente em um evento deste porte,

desta magnitude. Muito já foi dito sobre despoluir os

rios de São Paulo, sobre a necessidade de eles

serem navegáveis. E a gente percebe que isso

continua patinando. Nós temos um papel importante

que é o de levar essa discussão para a sociedade.

Vamos ver o resultado desse encontro nas páginas

do Estadão”, disse.

A jornalista Giovana Girardi, do Editoria Metrópole do

Jornal Estado de São Paulo, moderou o painel que

reuniu as empresas que fazem o tratamento de

esgotos. Iniciando o debate o diretor executivo da

Associação Brasileira das Concessionárias Privadas

de Serviços Públicos de Água e Esgoto (Abcon),

Percy Soares Neto, falou sobre este ser um momento

importante para a discussão, em razão da aprovação

do Projeto de Lei nº 3261/2019, que estabelece novo

conjunto de regras para o saneamento básico no

Brasil. Além de sistematizar o setor, o novo Marco

Regulatório do Saneamento irá possibilitar a maior

concorrência de ofertas de serviços de limpeza e

fornecimento de água.

“Hoje, nós precisamos de R$ 700 milhões para

universalizar o serviço de água e esgoto no país, ou

seja, para levar água e esgoto para todo mundo. E

também precisamos de um salto de eficiência na

operação. O novo Marco Regulatório trará

competitividade para o setor. Isso porque o prefeito,

que é o titular dos serviços, poderá escolher qual é a

melhor proposta para atender a população do seu

município. Sem isso, atualmente ele é levado a

ACONTECEU

Na abertura do seminário, o presidente do Conselho

Superior de Meio Ambiente (Cosema) da Fiesp,

Eduardo San Martin, fez questão de relembrar que

saneamento é uma política de inclusão social, uma

vez que bem executada promove a prevenção de

doenças, possibilita qualidade de vida e gera

desenvolvimento regional. Também participou da

abertura o Deputado Estadual de São Paulo e Vice-

Presidente da Assembleia Legislativa de SP, Gilmaci

dos Santos Barbosa, que vem trabalhando com

propostas de politicas públicas em prol da

despoluição dos rios paulistas.

San Martin recordou mais um índice alarmante: quase

40% da água tratada no país é perdida por causa de

vazamentos nas tubulações, ligações clandestinas e

erros de medição, de acordo com apontamento do

Instituto Trata Brasil. “De toda a água produzida, 800

bilhões de litros são perdidos por ano, o que

representa quatro vezes a represa de Guarapiranga.

Isso gera um gasto de R$ 2,8 bilhões. Nossa intenção

com um encontro como este é a de cobrar que quem

tem o dever de cuidar do saneamento o faça da forma

mais correta, que ofereça para a sociedade o que

realmente ela merece”, enfatizou.

SEMINÁRIO: A DESPOLUIÇÃO DOS RIOS
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Percy Soares Neto, ABCON

a assinar um contrato sem ouvir novas propostas,

sem ouvir, pelo menos, propostas alternativas”,

elucidou.

Rodrigo Sanches Garcia, promotor de Justiça do

núcleo de Campinas do Grupo de Atuação Especial e

Defesa do Meio Ambiente (Gaema), pontuou a

necessidade de os municípios entenderem o que

precisam fazer em relação ao planejamento, à gestão

e utilização da verba para o saneamento.

“Tecnologia existe, ela é conhecida e barateou nos

últimos anos. O que eu avalio que não existe, hoje, é

a possibilidade de coordenação efetiva em relação a

isso. O questionamento importante é: quanto tempo

eu tenho enquanto sociedade ou enquanto município

para resolver a questão da universalização do

saneamento? Será que eu tenho mais 20 anos para

resolver isso? O município vai continuar poluindo, ou

seja, não tratando o seu esgoto, esperando que algum

dia venha uma verba federal”, alertou Sanches

Garcia.

Se os Estados têm a responsabilidade de promover a

melhoria das condições de saneamento básico, além

de supervisionar e fiscalizar as companhias estaduais

de saneamento, aos municípios cabe elaborar os

planos de fornecimento de água e esgoto, organizar e

prestar, diretamente ou sob o regime de concessão,

os serviços públicos de interesse local. Também é

uma função dos gestores municipais, fixar os direitos

e os deveres da população.

Aparecido Hojaij é presidente da Associação Nacional

dos Serviços Municipais de Saneamento (Assemae),

entidade com quase dois mil municípios associados

com serviços próprios de saneamento. Ele explicou a

missão da organização no que diz respeito à limpeza

e ao fornecimento de água. “O grande trunfo do

serviço municipal é essa proximidade com o

munícipe. Ele não é tratado como um cliente. Ele é

tratado como um cidadão. Levamos qualidade, saúde

para aquela pessoa”, completou.

Oscar Cordeiro, ANA

Aparecido Hojaij, ASSEMAE

AGÊNCIAS DE REGULAÇÃO

O Projeto de Lei nº 10996/2019, altera as

competências da Agência Nacional de Águas (ANA),

dando atribuição de estabelecer normas de referência

para o setor no país inteiro. As novas regras que

devem estimular a livre concorrência, a

competitividade, a eficiência e a sustentabilidade

econômica na prestação dos serviços, além de buscar

a universalização e a modicidade tarifária.

No painel sobre regulação, participou o diretor da área

de regulação da Agência Nacional de Águas (ANA),

Oscar Cordeiro, que falou sobre a aprovação do PL,

que estabelece um novo conjunto de regras para o

saneamento básico no Brasil.
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No painel, também estiveram presentes: Frederico

Araújo Turolla, Diretor do Departamento de

Infraestrutura da Fiesp; Jaime Cruz, Presidente da

Agência Reguladora dos Rios Piracicaba, Capivari e

Jundiaí (ARES – PCJ); e Paulo Bezerril Junior, ex-

Secretário Nacional de Saneamento e ex-

Superintendente do Departamento de Águas e

Energia Elétrica (Daee).

As novas normas são técnicas e vão ajudar na

regulação. “O novo Marco Regulatório dará poderes

para a ANA normatizar e fiscalizar o saneamento

básico incluindo a todos os seus componentes: água

no que diz respeito ao abastecimento público,

esgotamento sanitário, coleta e tratamento, a gestão

do lixo urbano e a drenagem urbana. O que existe no

Brasil é um atraso na implementação dessa regulação

e uma carência de uma norma nacional que pudesse

orientar as diferentes regiões do Brasil, estados,

bacias hidrográficas, municípios sobre as boas

práticas do saneamento básico”, relata.

O PL vai trazer mudanças concretas na ANA, que,

inclusive, irá mudar de nome. O órgão passará a se

chamar Agência Nacional de Águas e Saneamento

Básico. “O desafio da universalização do saneamento

é da sociedade como um todo. Essa nova lei vem

atuar numa área que é a área da regulação,

essencialmente. Com uma segurança jurídica maior

será possível aportar mais capital, inclusive, privado

para o saneamento básico”, completa.

NOVO RIO PINHEIROS

A Fiesp dedicou um dos painéis do seminário A

Despoluição dos Rios, a fim de discutir o projeto Novo

Pinheiros e reforçar a importância de recuperar

concretamente a bacia.

Durante a mesa de abertura, o presidente da Fiesp e

do Ciesp, Paulo Skaf, enfatizou a necessidade da

limpeza efetiva do Pinheiros e também dos demais

rios de São Paulo. “Se não pararmos de sujar, muito

dinheiro continuará sendo gasto sem registrarmos

melhoria para a população. É preciso resolver a coleta

e o tratamento de esgoto que têm impacto direto na

saúde da população. Sem isso, nunca vamos

despoluir o Pinheiros. Precisamos nos engajar nesta

causa para cobrar e finalmente termos resultados

concretos. Este debate é uma forma de buscar

soluções e de não repetir os mesmos equívocos”,

afirmou.

Quanto ao fornecimento de água, o presidente do

Conselho Superior de Meio Ambiente (Cosema)

da Fiesp, Eduardo San Martin, relembrou que seria

muito mais barato buscar água, para o abastecimento,

de um rio mais próximo ao invés de ter que percorrer

centenas de quilômetros para suprir o fornecimento

público. “País desenvolvido tem rio não poluído. Viver

ao lado de um rio despoluído promove a geração de

riqueza, de desenvolvimento. E é essa a luta que a

Fiesp está desencadeando junto a vários setores da

sociedade”, completou.

Participou deste debate o publicitário Marcelo Reis,

que lidera o movimento popular Volta Pinheiros.

soluções

Marcelo Reis, movimento Volta Pinheiros
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Desde 2017, o grupo vem realizando ações para

cobrar dos gestores públicos a requalificação da

bacia. Ele reclama da falta de transparência do

governo do Estado de São Paulo no que diz respeito

aos detalhes do projeto Novo Rio Pinheiros.

“Precisamos colocar o rio na pauta do debate para

que ele vire um símbolo de despoluição e que vai

inspirar obras ainda maiores e mais complexas de

saneamento. Nossa mobilização é para que medidas

concretas sejam tomadas. Estar aqui, na Fiesp,

discutindo com o empresariado, é uma prova de que a

requalificação do Pinheiros não é só assunto de

ambientalista e, sim, da sociedade”, disse.

Integrante do Conselho Superior de Meio Ambiente da

Fiesp, José Eduardo Cavalcanti cobrou participação

das cidades de São Paulo, Taboão da Serra e Embu

das Artes, que seriam responsáveis pela limpeza da

margem dos córregos, galerias pluviais e fiscalização

de imóveis não-conectados à rede de esgoto.

Para Cavalcanti, as obras de saneamento têm pouco

tempo hábil para ficarem prontas. Outro problema,

segundo ele, é que a tecnologia das mini-estações de

tratamento (uma das apostas do projeto) ainda não

está definida e só deve ser proposta pelas empresas

interessadas. Ele sugere maior uso da Estação de

Tratamento de Barueri, que hoje tem ociosidade de

5.5 m3/s.

“Alguns córregos tem regime turbulento e precisam de

estação de tratamento de porte”, afirmou. “Até 2022,

se tudo for feito de acordo, teremos no máximo um

Rio Pinheiros melhorzinho, o que já é grande coisa.”

O secretário municipal de Justiça, Rubens Rizek,

elogiou o projeto e disse que a maior parte das

críticas refere-se ao volume de dinheiro investido no

projeto, só da Sabesp, há previsão de R$ 1.5 bilhão.

Rubens Rizek, Secretário de Justiça de São Paulo/SP
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Para Rizek, o Pinheiros tem quatro desafios: esgoto,

poluição difusa (lixo), formação de lodo e a baixa

vazão, que faz com que o rio tenha característica de

'lago'. "A gente tem um sonho de o rio ser navegável,

de ser modal de transporte", disse. "Não dá para dizer

que não está melhorando. Podia ser mais rápido?

Podia. Mas está melhorando de forma contínua e

persistente.“

Para Roberto Teixeira França, ex-coordenador do

Plano Diretor de Esgotos da Região Metropolitana de

São Paulo é tecnicamente possível despoluir os rios

de São Paulo.

A despoluição dos rios requer grandes investimento e

ações que impactam toda a sociedade. “Para que a

despoluição aconteça é necessário um conjunto de

ações que envolvem aspectos urbanísticos, de

saneamento global e principalmente a solução de

problemas sociais/habitacionais, além de muito

investimento”, explicou.

Nas três etapas do programa de despoluição do rio

Tietê, iniciado em 1990, foram investidos U$$ 2,9

bilhões e, nos últimos anos, em vez do aumento de

investimentos, houve redução. Em 2014, foram

investidos R$ 516 milhões, em 2015, R$ 378 milhões,

e, em 2016, apenas R$ 342 milhões. “Para a quarta

etapa do programa, serão necessários cerca de R$ 4

bilhões de investimentos e, no mínimo, 15 anos de

trabalho”, revelou França.

Apesar de apontar um tempo mínimo para a ação, o

prazo para encerrar a execução de projetos de

despoluição é praticamente incalculável. “Programas

de despoluição não podem ter prazo final definido.

Fixar datas em um programa é o primeiro passo para

o insucesso. A despoluição é eterna, precisa de

manutenção e conscientização da população”,

ressaltou.






